
ENCERRAMENTO DO CONSELHO NACIONAL DA ÁGUA

Furnas, 7 de Dezembro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Se o século XX ficou marcado pelo desenvolvimento tecnológico fortemente condicionado pelas disponibilidades energéticas, o século XXI parece estar indelevelmente ligado às questões ambientais, assumindo a Água um lugar de destaque entre os recursos naturais.  

Com efeito, e a par da escassez que se vem observando, à escala planetária, deste recurso, comprometendo, mais do que o desenvolvimento, a própria sobrevivência do homem em várias áreas do globo, tem-se acentuado a sua degradação em resultado da nossa incapacidade de dominar completamente todo o ciclo da água, particularmente ao nível do tratamento dos efluentes. Este facto é agravado pelo forte impacte resultante da deposição de resíduos, sem o respectivo tratamento adequado, e, ainda, ampliado pelo fenómeno de aquecimento global, que nos últimos anos vem acentuando os contrastes climáticos entre e nas diversas regiões do nosso planeta.

A história da humanidade foi assim centrada na posse do solo, como factor de produção, no acesso ao mar, enquanto factor condicionante de troca de bens, e mais recentemente no acesso aos combustíveis fósseis como factores de desenvolvimento. A Agua, essa, esteve sempre presente em quantidade suficiente, mesmo em regiões de escassez crónica, de forma compatível com a capacidade de adaptação humana. Este virar de século, representa, porém, uma viragem de página na história da convivência entre o Homem e os Recursos.

O recurso Água é um dos principais suportes de uma política de desenvolvimento ambientalmente sustentada. Na Região Autónoma dos Açores, em face da conhecida vulnerabilidade dos recursos hídricos, têm-se verificado dificuldades crescentes em satisfazer o incremento das necessidade de água para as diversas utilizações, o que prefigura um contínuo aumento das situações de conflito de usos e de degradação ambiental.

A elaboração do Plano Regional da Água destaca-se de entre um conjunto de instrumentos de planeamento que temos vindo a lançar, desde os Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas de Furnas e Sete Cidades, que se encontram em fase de adjudicação, aos Planos de Resíduos Sólidos Urbanos, Hospitalares e Industriais, o primeiro já concluído e os restantes respectivamente adjudicado e em fase de lançamento, passando pelos Planos de Áreas Protegidas, ou, ainda, pelos Planos de Ordenamento da Orla Costeira que temos vindo sucessivamente a lançar por todo o arquipélago. A este conjunto, seguir-se-á, em 2002, o lançamento do Plano Regional de Ordenamento do Território dos Açores, o qual, embora esteja a ser elaborado há já alguns anos, carece de uma nova abordagem para que seja garantida a sua conclusão em tempo útil e assegurada a sua eficácia. 

A política de desenvolvimento económico e social que vimos aplicando nos Açores sustenta-se, cada vez mais, em conceitos de modernidade - hoje indiscutivelmente associados aos conceitos de desenvolvimento durável e sustentável. As fragilidades das nossas exiguidades insulares reforça, inclusivamente, essa necessidade de orientação.

É pois, com esse enquadramento, acentuado pelas previsões de um continuado crescimento económico e da população flutuante, fortemente influenciado pelo sector do turismo, que só nos primeiros três trimestres desde ano cresceu à taxa de 26,2%, e de uma actividade agrícola que desejamos pujante, que a Secretaria Regional do Ambiente avançou para a elaboração do Plano Regional da Água, hoje apresentado neste Conselho.

Este instrumento, que em termos hierárquicos assumirá um posicionamento acima dos Planos Directores Municipais e dos Planos de Ordenamento de Orla Costeira ou das Lagoas, detém uma natureza estratégica e programática e contribuirá para a resolução de um largo espectro de disfunções na área da gestão dos recursos hídricos. Para além de serem analisadas, em qualidade e quantidade, as disponibilidades daqueles recursos, foi também equacionada a protecção dos ecossistemas aquáticos, identificadas as pressões e situações de maior risco, tendo sido ainda analisados os regimes económico e financeiro e o quadro legal e institucional conexos. Coloca-se-nos, pois, o desafio de fazer substituir um modelo de gestão casuistico, ineficaz e desintegrado, por outro, que articule todo o sistema, do nível da protecção da água nas origens até ao tratamento de águas residuais a jusante do sistema hídrico, passando pela captação, adução, tratamento e distribuição deste bem.

O Plano Regional da Água procura, assim, garantir a valorização, protecção e gestão equilibrada da Água, funções que a nível nacional se encontram asseguradas pelo Plano Nacional da Água, integrando comandos de orientação para a actuação dos diversos intervenientes no processo de planeamento e gestão, num horizonte de médio prazo, em especial para os órgãos legislativos e para a administração pública regional.

A conjugação das disposições constitucionais com o Estatuto Político - Administrativo da Região, permite-nos concluir do interesse específico deste Plano, sendo por isso aprovado por Decreto Legislativo Regional, em paralelo com a necessária articulação e a inserção no Plano Nacional de Água.

O Governo Regional dos Açores, através da Secretaria Regional do Ambiente, está empenhado em assumir, com entusiasmo e de forma construtiva, as suas responsabilidades nestes domínios, conforme se depreende pela forma decidida como este Plano foi elaborado, colmatando aquela que é a nossa primeira responsabilidade na área dos recursos hídricos.  Contudo, é indispensável, para que se atinjam os objectivos propostos, uma interacção colaborante de múltiplos intervenientes, não só ao nível da administração regional, mas também das autarquias locais, dos sectores empresariais, de instituições científicas e de associações não governamentais.  

O Plano Regional da Água, implica, também, na execução dos seus 34 projectos, vultuosos encargos financeiros estimados em 230 milhões de Euros, ao longo dos 10 anos. Este montante, representa um investimento per capita de 190 contos, semelhante ao obtido no continente pelo Plano Nacional de Água e Planos das Bacias Hidrográficas.  

Com base no actual quadro legal e institucional, estima-se que o investimento seja repartido entre a Administração Regional e Local num racio de 1 para 2, o que se deve ao facto da existência de um elevado número de situações não solucionadas no domínio do saneamento básico, que se encontram legalmente cometidas aos municípios. Registe-se, no entanto, a forte componente de comparticipação do PRODESA no investimento, muito embora se possa vir a verificar a necessidade de se reforçarem os apoios previstos para o efeito, bem como a empresarialização do sector. Relativamente às intervenções e medidas que se encontram cometidas pelo Plano à Secretaria Regional do Ambiente, todas elas estão adequadamente previstas no actual Plano Médio Prazo do Governo, e, por isso, garantido o investimento respectivo.

Todavia, esta colaboração imprescindível, entre Municípios e o Governo, terá que ser responsavelmente construída e executada nos próximos anos e constituirá um sério desafio às novas administrações autárquicas que irão assumir as suas funções após as eleições de domingo a oito dias.

Termino, fazendo justiça ao forte empenho que o Ministério do Ambiente tem revelado na resolução integrada com os Açores  de um conjunto de matérias que tem suscitado a sua atenção, como constituem exemplo os protocolos assinados há um mês entre os Governos da República e da Região Autónoma dos Açores.  Agradecimento que também é extensivo ao Instituto da Água, em particular ao seu Presidente, que connosco vem estabelecendo uma importante parceria ao nível do Plano Regional da Água e da sua implementação em vários domínios.  Aos coordenadores das 15 equipas contratadas, e aos técnicos da Direcção Regional do Ordenamento do Território e Recursos Hídricos, reconheço na pessoa do Director Regional, o grande empenho e competência que colocaram nos trabalhos de elaboração do Plano, e, por fim, a todos os membros do Conselho Nacional da Água, pela realização inédita da sua reunião entre nós.

Muito obrigado a todos.
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